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    Prefácio




    Com satisfação recebi o convite para prefaciar este livro. Cleuber Castro é um amigo que ganhei na vida acadêmica. Fizemos o mesmo programa de doutorado em Ciências Sociais, na Universidade de Brasília. Além disso, também nos tornamos colegas no ofício da docência. Mas, não é da pessoa de Cleuber, que embora tenha muita afinidade, pretendo abordar aqui.




    Quero tratar do pesquisador e da presente obra. Na condição de pesquisador, Cleuber Castro, de forma arguta e rigorosa, analisa a penumbra autoritária que tomou Argentina e Brasil, entre os anos de 1960 e 1980, com destaque para a atuação do Poder Judiciário desses países. Desse modo, ele demonstra uma particularidade desses regimes autoritários: a complacência de estruturas judiciárias. Com efeito, a presente obra contribui para compreender a dimensão da legalidade autoritária que se formou nesses países. Então, soma-se à pujante tese de Anthony Pereira (2005), para quem ditaduras recorreram ao arcabouço jurídico a fim de se legitimarem. Por conta disso, a presente obra se coloca como uma referência para entender os regimes autoritários na América Latina, além dos desafios das democracias em curso.




    Abordar o autoritarismo na América Latina não é novidade, inclusive é tema recorrente na literatura das Ciências Sociais. Afinal, infelizmente, nessas terras, há um passado autoritário – com governos ditatoriais e repressões às liberdades civis – que ainda persiste em algumas instituições e no imaginário social, mesmo em tempos de democracia. Há diversos fatores de ordem cultural e institucional que geram essa característica, o que varia conforme o país latino-americano observado. Por exemplo, certas particularidades das classes políticas, elites civis e Forças Armadas têm sido avocadas como causas explicativas para veia autoritária.




    É certo, que a partir de anos 1980, boa parte dos países latino-americanos se encontrou com a democracia, eleições periódicas e livres, liberdades civis; enfim, como uma espécie de poliarquia, segundo a abordagem de Robert Dahl. No entanto, o passado autoritário não é tão passado assim em países latino-americanos. Isso por que as marcas de um período autoritário não são simplesmente apagadas pelo transcurso do tempo. É preciso entender esse passado para viver o presente e prosseguir para o futuro.




    Casos de prisões arbitrárias, torturas, desaparecimento de pessoas, mortes e todas as violações aos direitos civis foram crimes praticados por Estados; isto é, não foram simples eventos ocasionalmente realizados por governos golpistas. Daí o componente estatal dessas violências deveria ser sempre ressaltado; pois assim, a reparação delas, bem como a estruturação de mecanismos institucionais e valorativos para que não voltem a ocorrer, sejam firmados como compromissos das sociedades atuais. Enfim, que o grito “Ditadura Nunca Mais” jamais possa ser sufocado pelos déspotas de plantão.




    Nessa tentativa de entender o passado autoritário, a presente obra contribui com qualidade. Os regimes autoritários que se impuseram na Argentina e no Brasil não foram só avanços dos militares na política, porquanto segmentos diversos das sociedades civis deram legitimidade aos ditadores. Com efeito, os regimes autoritários de Argentina e Brasil contaram com aliados perversos, incautos e ocultos em várias searas.




    Nesse sentido, este livro destaca que as ditaturas de Argentina e Brasil não estavam apenas nos porões de quartéis e organismos policiais. Ora, o braço forte do autoritarismo também estava nas Cortes de Justiça desses países, porquanto decisões judiciais serviram de base legal para governos ditatoriais. Assim, a presente obra se norteia numa pergunta instigante: o Poder Judiciário legitimou os regimes autoritários na América Latina?




    Na Argentina e no Brasil, os Poderes Judiciários foram afetados pelos governos autoritários; por exemplo, com a suspenção das atividades de Cortes Judiciais, cassação de magistrados, perseguição de advogados. Não obstante, os governos autoritários desses países vislumbraram no Judiciário uma forma eficaz de legitimação. Por conta disso, além da violência política, própria das ditaduras, os governos castrenses argentinos e brasileiros queriam a força do direito.




    Os ditadores latino-americanos dificilmente leriam o filósofo Jacques Derrida, por exemplo, na obra A Força da Lei - a desconstrução como possibilidade de justiça, de 1994; mas, de algum modo, eles teriam concordado com uma tese de Derrida: a ordem jurídica se constitui como exercício legítimo de poder. Afinal, era isso que sonhavam: uma dominação legal – por meio do direito – para não serem acusados de golpistas.




    É fato que, com essa abordagem, Derrida está descontruindo a ideia do sistema jurídico como necessariamente instrumento de justiça. Da mesma forma, Cleuber Castro, neste livro, desnuda a atuação de elites judiciárias na Argentina e no Brasil na justificação de um Estado de direito. Ora, em que pese a mitigação dos poderes judiciais nesses governos autoritários, elites jurídicas se amoldaram numa defesa de um suposto Estado de direito, mesmo que sem a integralidade direitos para as sociedades civis.




    Com efeito, vale destacar a abordagem de Paulo Pinheiro, no prefácio da edição brasileira do livro Ditatura e Repressão: o autoritarismo e o estado de direito no Brasil, Chile e Argentina (2005), do já citado Anthony Pereira. O professor Pinheiro aponta o “enigma da legalidade e do autoritarismo”, onde a legalidade autoritária foi mecanismo para imposição das legislações de segurança nacional e a realização de julgamentos de crimes políticos sob o manto dos sistemas jurídicos. Enfim, farsas, mas que se projetavam como verdades, por estarem revestidas de formas jurídicas.




    Nesse sentido, este livro contribui marcantemente, ao fincar: “o uso do ordenamento jurídico e o funcionamento das instituições judiciais serviram para os regimes autoritários legitimarem seu poder político”. Assim, este trabalho expõe outros esqueletos no armário das ditaduras de Argentina e Brasil. Esqueletos que usavam toga e tinham o poder de dizer o direito; por terem sido “dignos da confiança” desses regimes autoritários. Por isso, este trabalho, é uma espécie de exumação, a qual pode incomodar a memória de personagens dos campos jurídicos, mas apresenta fatos incontestáveis ao tribunal da história.




    Ao fim, destaco o aspecto comparativo desta obra. De forma clara, Cleuber Castro demonstra o alinhamento de interesses entres os governos autoritários argentino e brasileiro. Tais governos tinham diferenças, porém também similaridades; como se vê nas atuações dos sistemas judiciais. Assim, por meio do método comparativo é possível não só entender o outro – os argentinos; contudo, compreender-se melhor – enquanto brasileiros. Neste livro, portanto, entre tango e samba, os leitores terão a oportunidade de estudar um passado obscuro e refletir sobre a imperiosidade de gritar no presente: Ditadura Nunca Mais!




    Boa leitura!




    Alexandre Pereira da Rocha




    Cientista político


  




  

    Introdução




    O empenho das ditaduras militares da América Latina e, em particular, da ditadura militar brasileira durante os cinco primeiros anos de sua vigência (1964-1968) para obter reconhecimento ou demonstrar que o seu projeto político era viável se constitui no principal objeto de estudo desta obra. O esforço dos regimes militares quanto à busca de legitimidade pode ser constatado a partir da preservação das instituições jurídicas, isto é, da manutenção de uma estrutura normativa já existente e no funcionamento das instâncias judiciais em cuja capacidade política reside a ideia de que cabe ao Poder Judiciário em última instância “interpretar e dizer o direito” (MONTESQUIEU, 1997; BOBBIO, 1997; HABERMAS, 1990).




    Essas duas concepções – a utilização do direito como instrumento de dominação política e o funcionamento do sistema judicial –, ainda que com as limitações impostas pelos regimes autoritários, se consubstanciavam em um determinado sistema de ideias e valores sobre uma suposta democracia. O uso da retórica jurídica baseada na concepção de um suposto “estado de direito” se constituiu em um dos pilares da pretensão de legitimidade a ser alcançada pelos regimes autoritários do Brasil e da Argentina.




    O modelo autoritário que se instalou no Brasil a partir do golpe militar de 1964 apresenta um traço característico, reconhecido pela maioria dos estudiosos sobre a primeira fase da ditadura, correspondente à fase da “ditadura envergonhada”, como sendo um momento de luta pela afirmação ou pelo reconhecimento daquele regime de governo. Ou seja, havia uma incessante batalha do regime, pela via da utilização do aparato normativo, como um caminho ou como um atalho para um possível reconhecimento ou aceitação por parte da coletividade (LEMOS, 2004; REZENDE, 2013; VASCONCELOS, 2013).




    Na Argentina, a partir do processo de reorganização nacional, com o golpe de 1976, os militares emplacaram um discurso que caracterizava o governo de Isabelita Perón como sendo uma tentativa de institucionalização do caos. A ruptura na Argentina, a partir da visão dos próprios militares, foi apresentada à sociedade como “um regime corretivo das estruturas e mentalidades que suscitaram uma democracia instável e governos demagógicos” (SANTI & SIGAL, 2013, p. 197). Os governos de exceção que estiveram à frente do Estado durante a última ditadura na Argentina não se preocuparam em lançar as bases de sua legitimidade (VASCONCELOS, 2013, p. 337).




    No Chile, ao contrário da Argentina, onde não há uma tradição de golpes e rupturas institucionais, os militares foram mais tendentes ao profissionalismo e ao respeito à Constituição e às instituições. Isso explica, parcialmente, as dificuldades que a ditadura de Pinochet, a partir de 1973, teve para justificar ideologicamente a necessidade de sua intervenção com vistas a garantir o princípio da legalidade (HILBIKIN, 2007; VASCONCELOS, 2013). Vasconcelos (2013) assinala que os militares chilenos, mais do que os militares argentinos, enfrentaram dificuldades para:




    Construir a ideia de que a intervenção militar constituía uma resposta a um requerimento da sociedade civil. Em face de tal pressuposto, os discursos caracterizavam-se pela denúncia da situação de ilegalidade e de ilegitimidade do governo de Salvador Allende (que havia praticado supostas violações das instituições democráticas) (VASCONCELOS, 2013, p. 337).




    Do mesmo modo que no Brasil e na Argentina, os militares sob a liderança de Pinochet no Chile também justificaram a derrubada do governo de Allende atribuindo-se a si próprios uma “legitimidade dentro de um limite legal” (VASCONCELOS, 2013). Essa é mais uma evidência de que as ditaduras militares da América Latina buscavam, em diferentes níveis e estratégias de ação, instrumentos capazes de conferir a esses regimes uma possibilidade de legitimação.




    Quanto ao caso do Brasil, os militares no poder tentaram obter reconhecimento para o seu projeto de governo buscando incessantemente a adesão popular e institucional sob o argumento de que seus desígnios e ações pautavam-se no claro objetivo de instituir uma sólida democracia no Brasil. Contudo, para ser alcançada tal ambição, seria necessário um projeto de desenvolvimento nacionalista na perspectiva da “modernização conservadora” aliada ao plano político de debelar do ambiente interno o fantasma do comunismo (REZENDE, 2013; PEREIRA, 2010; O’DONNELL, 1973). Esse projeto em torno de uma suposta democracia perpassa os momentos mais conturbados do regime autoritário, como por exemplo, durante a fase do milagre econômico e a intensa repressão política caracterizada principalmente pela supressão da garantia constitucional do habeas corpus, entre 1968 a 1973.




    Inicialmente, este texto não se propõe, em momento algum, a afirmar ou defender qualquer traço ou característica dos regimes militares na América Latina, supondo defini-los como democráticos ou possuidores de qualquer elemento que os qualifiquem como sendo legítimos do ponto de vista democrático. Ou dito de outro modo, esta pesquisa não se propõe a buscar, como já mencionado, traços ou elementos que assegurem ou que demonstrem o caráter “híbrido” (no sentido da tradição liberal) desses regimes, como já sabidamente admite parte significativa das Ciências Sociais (LINZ, 1975; LAMOUNIER, 1978; AQUINO, 2000; VASCONCELOS, 2013).




    O ponto de convergência sobre o modelo híbrido que se desenvolveu no ambiente autoritário brasileiro assinala que a convivência de formas ditatoriais com ritos e procedimentos tipicamente democráticos demonstra e reforça sua “natureza híbrida”. D’alva Kinzo (1988) argumenta que existia uma nítida “dificuldade de se fechar todos os canais de representação, pois isto significaria marginalizar os próprios civis que haviam apoiado o golpe-militar” (KINZO, 1988, p. 18). Na mesma linha de intepretação, Cardoso (1993) sustenta que:




    De toda forma, esta peculiar articulação entre o sistema de decisões político-administrativo e o das decisões político-econômico, garantiu um papel de relevo para o mundo das empresas, privadas e públicas, dando ao regime, neste aspecto, uma conotação de pluralismo relativo que dificulta sua caracterização como totalitário (...). Neste hibrido político em que se transformou o regime vigente no período Médici, os partidos perderam a função e em seu lugar criaram-se instrumentos políticos menos estáveis e mais ágeis (CARDOSO, 1993, p. 208).




    Todavia, este livro compartilha com o pensamento de Rezende (2013) para quem “a invenção de um suposto ideário de democracia objetivando alcançar reconhecimento em torno dos valores sociais que o norteava não amenizava, em absoluto, o seu caráter ditatorial” (REZENDE, 2013, p. 01). Mesmo porque os regimes autoritários queriam o controle da sociedade, mas, por outro lado, precisavam enfrentar o desafio de buscar a sua legitimidade (VASCONCELOS, 2013, p. 339).




    Do mesmo modo, não se pode ignorar que as influências ideológicas surgidas no contexto da guerra fria, expressas nas doutrinas de segurança nacional para os países da América Latina, estabeleciam a legitimidade, apoiada na concepção liberal de que todo poder emana do povo, como condição essencial para a aceitação da dominação política (O’DONNELL & SCHMITTER, 1988, p. 35). Essas influências impuseram “aos regimes não democráticos (ou autoritários) surgidos a partir de então um quadro de esquizofrenia ideológica: praticar o autoritarismo no presente prometendo a democracia no futuro” (LEMOS, 2004, p. 415).




    Reitero, portanto, que este texto não assume ou não pretende, sob hipótese alguma, afirmar ou identificar qualquer traço ou característica de uma suposta democracia no ambiente das ditaduras militares da América Latina. Os termos ou categorias analíticas que foram desenvolvidas no campo das Ciências Sociais, tais como “hibridismo institucional”, “situação autoritária”, “regimes não democráticos”, “modernização conservadora”, “autoritarismo burocrático” foram discutidos ao longo do texto precisamente com o intuito de demonstrar que não houve proximidade alguma entre a necessidade de legitimação por parte das ditaduras militares e a construção de uma “pseudodemocracia” nos países da América Latina sob o comando dos militares (LINZ, 1975; LAMOUNIER, 1978; CARDOSO, 1993; O’DONNELL & SCHMITTER, 1988).




    Todos os regimes militares observados a partir das fontes utilizadas na produção desta obra e ainda com apoio na literatura especializada sobre o tema revelam-se como formas ditatoriais absolutas, com aspectos e práticas típicas dos modelos autoritários da região, inclusive com a utilização da repressão extraoficial ou de uma repressão “extrajudicial” (PEREIRA, 2010; AGUILAR, 2013). Embora seja necessário admitir, por outro lado, que, apesar de não coincidir quaisquer traços ou elementos caracterizadores como democráticos na ação política dessas ditaduras, também não houve governos ao longo da história que tenha subsistido somente com a utilização da força (ARENDT, 2004, p. 128). Nessa perspectiva, a preservação de elementos típicos do liberalismo democrático não se constitui na única fórmula para a obtenção de reconhecimento ou de legitimidade como acreditavam e pretendiam os regimes autoritários da América Latina. Nesse sentido, esta obra compartilha com a visão de que, seja no plano objetivo ou subjetivo, os regimes de exceção da América Latina devem ser qualificados como ditaduras e não como atalhos ou promessas para uma democracia no futuro (REZENDE, 2013).




    O pressuposto inicial para a compreensão do tema da legitimidade é que esta categoria não pode ser pensada e discutida apenas no que se refere aos regimes democráticos, como comumente se estabeleceu no âmbito do debate sociológico. Isso porque todos os regimes de governos, sejam eles democráticos ou autoritários, incluindo as ditaduras civis ou militares, “enfrentam o desafio para encontrar meios de alcançar reconhecimento entre os diversos segmentos sociais. Portanto, mesmo não havendo qualquer traço de legitimidade democrática no regime militar, não se pode afirmar que este não se empenhava em encontrar meios de aceitabilidade para o seu projeto de sociedade” (REZENDE, 2013, p. 02).




    No caso específico do modelo autoritário brasileiro, sua estratégia de legitimação procurou contemplar as diversas esferas da sociedade, precipuamente porque seu objetivo visava, sobretudo, alcançar apoio e adesão para o seu projeto político perante a coletividade. Quanto ao sistema de ideias e valores em torno de uma possível democracia, moldada a partir da visão dos militares, estes estavam estritamente vinculados às suas estratégias de ação nas diversas esferas: econômica, cultural, industrial, militar, política e principalmente para o que interessa diretamente a esta obra: à esfera jurídica.




    Esta análise procurou compreender, dentre as múltiplas estratégias de ação da ditadura militar no Brasil e na Argentina, como se deu o processo de articulação em torno da prática de utilização do direito como instrumento normativo e, portanto, de dominação política. Esta pesquisa assume como eixo central de discussão a importância e o significado que obteve o sistema judicial para o enfrentamento à oposição e à dissidência política no quadro desses regimes autoritários. Isto é, de que forma o Poder Judiciário pôde ser utilizado pelas ditaduras militares em questão? Rezende aponta que com o uso da estratégia judicial a ditadura militar:




    Cavava reconhecimento para os seus propósitos buscando consubstancialidade entre os valores militares e os valores ligados à família, à religião, à pátria, e à disciplina, que seguramente, na visão do próprio regime, eram socialmente fundantes da ordem político-cultural brasileira (REZENDE, 2013, p. 03).




    O uso recorrente da estratégia judicial como mecanismo para obtenção de uma possível legitimação, por parte das ditaduras, é aceito neste trabalho como um dos pontos de discordância com relação às perspectivas de análise que insistem no projeto de adesão aos regimes autoritários apenas no âmbito de sua estratégia de crescimento ou de desenvolvimento econômico (CARDOSO, 1982; LAMOUNIER, 1982; RIZZO DE OLIVEIRA, 1986). Assim, essa produção compartilha com a tese da “modernização conservadora” como uma das possíveis fórmulas assumidas pelas ditaduras como estratégia de legitimação (O’DONNELL, 1973). Todavia, ela pode ser aceita e compreendida como uma das dimensões daquele processo (de pretensão de legitimação), mas não foi a única possibilidade ou a fórmula exclusiva de suas estratégias de ação política.




    A formulação de uma estratégia de repressão judicial por parte das ditaduras militares contra os adversários políticos e dissidentes do modelo autoritário possui um papel fundamental e, por isso, é de grande importância captar a sua constante relação com as estratégias econômicas e políticas. Essa estratégia de dominação, com o funcionamento das instâncias judiciais cumprindo e exercendo uma função política exclusiva no quadro político do Estado, “revela a insistência do regime em construir uma ordem social em que ele pudesse intervir sobre todos os indivíduos, grupos e instituições ilimitadamente e sob todos os aspectos” (REZENDE, 2013, p. 03). Esse é um aspecto que deve ser analisado como espécie de norte ou bússola para a compreensão da busca de aceitação ou de reconhecimento das novas condições políticas que se estabeleceram com os golpes militares na América Latina.




    Desse modo, compreender o funcionamento das instituições de justiça em regimes autoritários, sob o ângulo da história política, nos remete à problematização de que a atuação política exercida pelo Poder Judiciário durante as ditaduras militares se relaciona com a possível necessidade de legitimação dos regimes de exceção que, na tentativa de se consolidarem, desenvolveram a combinação de elementos ou de práticas, como a própria utilização da esfera jurídica e do sistema de justiça com o propósito de angariar legitimidade para seus governos (MOUSTAFA & GINSBURG, 2008; BARROS, 2008; RESENDE, 2009).




    Essa opção teórica tem um significado: ampliar a discussão conceitual no que se refere à capacidade dos regimes autoritários de utilizarem uma multiplicidade de procedimentos, minimamente razoáveis, como o processo legislativo, o processo judicial, o sistema partidário, a liturgia sucessória na transmissão de cargos públicos e o próprio direito como instrumento de dominação política a fim de ampliar as bases para alcançar a pretendida legitimidade. O funcionamento do Poder Judicial cumpriu uma finalidade à medida que recebeu atribuições próprias no contexto das estratégias formuladas pelas ditaduras com vistas a obter legitimidade para o novo modelo de dominação política. Ou seja, o funcionamento do Poder Judiciário pode ser um dos fatores que explicam a dinâmica do processo de dominação política em regimes autoritários (GINSBURG, 2008; RESENDE, 2009; PEREIRA, 2010).




    Em linhas gerais, este livro assume a perspectiva de que a concepção de legitimidade por parte das ditaduras militares da América Latina, especialmente, no caso do Brasil e da Argentina, significava que tais regimes autoritários buscavam incessantemente fórmulas ou meios para encontrar a submissão ou obediência, reconhecimento e aceitação para o seu processo de atuação e ação política, estabelecendo assim as bases para a crença nos valores instituídos pelas ditaduras. Dessa forma, este trabalho assume e discute a categoria legitimidade não apenas sob o enfoque jurídico, mas também na perspectiva da filosofia do direito. Nesse aspecto, é importante salientar que a palavra legitimidade denota um sentido dinâmico, não estático. Ou seja, ela é reveladora de “uma unidade aberta, cuja concretização é considerada possível num futuro indefinido, e a realidade concreta nada mais é do que um esboço desse futuro” (BOBBIO & LEVI, 1997, p. 678).




    Do ponto de vista conceitual que se adotou para essa discussão, parece claro até aqui que legitimar não deixa de ser uma justificação relacionada ao Direito e ao Estado. Portanto, esse processo de justificação torna-se ainda mais complexo na medida em que tanto o ordenamento jurídico quanto o Estado em sua condição de instituição centralizadora da autoridade política são profundamente marcados pelas influências de cunho ideológico. Nesse aspecto, as normas jurídicas em sentido stricto sensu historicamente assumem e devem cumprir a função de produzir a integração coletiva, isto é, o consenso e a aceitação social (HABERMAS, 1990; WOLKMER, 1994). Assim, como consequência dessa concepção de integração entre os indivíduos em sociedade, “que envolve a aceitação ou não de uma legitimidade, projeta-se o chamado processo de legitimação, cuja manifestação aparece não por temor ou obediência, mas porque os atores sociais reconhecem tal condição como boa e justa” (WOLKMER, 1994, p. 180).




    Nessa perspectiva, a legitimação do Estado ou de qualquer regime político é o resultado de um conjunto de variáveis que se situam em níveis crescentes, cada uma delas cooperando, de maneira relativamente independente, para a sua determinação (BOBBIO, & LEVI, 1997, p. 675). Utiliza-se, no entanto, a categoria legitimidade ao longo dessa discussão na perspectiva do liberalismo jurídico-político, cuja fórmula legitimadora de seu sistema legal não está na obtenção exclusiva do consenso em torno do conteúdo de suas normas ou de decisões de política substantiva, porém no respeito relativo aos procedimentos formais que definem as regras do jogo.




    Dessa maneira, a discussão em torno da obediência e do respeito às regras do jogo político perpassa pela compreensão das funções políticas atribuídas ao Poder Judiciário. Ou seja, o formalismo jurídico e o sistema judicial como um todo, são dotados de uma função política legitimadora no quadro geral do próprio Estado, na medida em que há uma crença, por parte da coletividade, em torno do sistema de justiça que lhe dá um caráter de “neutralidade e imparcialidade” para interpretar e dizer o direito em primeira e em última instância (FARIA, 1989; HABERMAS, 1990; SHAPIRO, 2008).




    Também é necessário reconhecer que o primeiro tratamento de envergadura no campo da discussão teórica, especialmente no contexto da filosofia política contemporânea, sobre a questão da legitimidade e dos processos de dominação deve ser creditado a Max Weber (2015). Ao discutir as categorias conceituais de legalidade e legitimidade, o jurista Antônio Carlos Wolkmer suscita uma importante reflexão:




    Os critérios e as categorias weberianas tornaram-se o ponto de partida para uma discussão sistemática do tipo de legitimidade das sociedades democráticas ocidentais. De fato, Weber, ao tratar da questão do poder, identificou como elemento essencial da dominação a noção de legitimidade. A dominação não se apoiaria exclusivamente na força, na violência e na coação, mas, sobretudo, no consenso acerca da crença nos valores que embasam as imposições e as determinações advindas dos governantes (WOLKMER, 2003, p. 85).




    Decerto que o modelo de análise para a compreensão de uma tipologia da legitimidade restou consolidado na esfera do debate acadêmico no campo das Ciências Sociais com uma classificação da legitimidade na perspectiva racional, tradicional e carismática. Essas três concepções de legitimidade também são exploradas em discussão promovida por Wolkmer a partir do debate original inaugurado com Max Weber,




    A legitimidade tradicional é aquela que descansa nas crenças cotidianas e na santidade das tradições representada pelo comando daquelas pessoas que exercem a autoridade. A legitimidade carismática apoia-se nas qualidades pessoais, na mistificação, no heroísmo e na exemplaridade de um indivíduo (príncipe, guerreiro, santo ou chefe político), bem como nas ordenações ou instituições por ele criadas ou reveladas. A legitimidade racional repousa na crença da validez de um estatuto legal e na competência objetiva, disposição de obediência no cumprimento de deveres conforme as prescrições impessoais e objetivos ditados por autoridade legalmente instituída (WEBER, 1994 apud WOLKMER, 2003, p. 85).




    Embora reconhecendo o mérito e a importância da classificação weberiana, nossa argumentação optou por um modelo de análise distinto para a discussão do problema da legitimação no Estado contemporâneo. O enfoque teórico para enfrentar a questão da legitimidade de que se trata nessa discussão assume a perspectiva do debate proposto pelo filósofo alemão Jürgen Habermas, para quem legitimidade significa a capacidade com que um determinado ordenamento político possa exercer perante a sociedade para ser reconhecido. Legitimidade significa, pois, a crença nos valores em torno do consenso, não necessariamente de natureza procedimental (eleitoral) que uma ordem política ou regime de governo possua para ser digno de obter reconhecimento ou aceitação pela sociedade (HABERMAS, 1990, p. 220).




    Desse modo, convém esclarecer que, quanto à utilização da ideia de função política, ou funções políticas legitimadoras atribuídas ao Poder Judiciário, tais termos são empregados ou utilizados no sentido de hegemonia, controle social, decisão generalizável, etc. Habermas observa que “o poder político cristalizou-se historicamente em torno da função de uma magistratura régia, do núcleo de uma regulamentação de conflitos sobre a base de normas jurídicas reconhecidas (e não mais apenas do poder de arbitragem)” (HABERMAS, 1990, p. 221). Nesse aspecto, a atuação política do sistema judicial no mundo contemporâneo cumpre uma função legitimadora precisamente porque o poder que é conferido a um juiz, pelo próprio Estado, pode se tornar o núcleo de um sistema de poder ao qual a sociedade delega a função de intervir quando a sua integridade é posta em perigo (HABERMAS, 1990, p. 221). É certo que a jurisprudência se baseia numa posição que deve sua autoridade à capacidade de dispor do poder de sanção e coerção próprias de um sistema jurídico organizado racionalmente e não mais apenas a um status parental típico do funcionamento do modelo de justiça que teve existência anterior à era contemporânea (DALLARI, 2012).




    Também é importante reafirmar que o Estado, por si só, não produz ou não consegue delinear a identidade coletiva da sociedade, nem opera com exclusividade a integração social por intermédio do ordenamento jurídico, isto é, de códigos normativos ou a partir de um conjunto de valores impostos de forma vertical envolvendo de um lado o Estado e de outro os indivíduos (HABERMAS, 1990). Por outro lado, dado que o Estado chama para si o monopólio da coerção e da sanção, ou seja, o uso legítimo da força, ele assume a tarefa de impedir a desintegração social por meio de suas decisões obrigatórias (generalizáveis), vinculando-se ao exercício do seu poder exclusivo a “intenção de conservar a sociedade em sua identidade normativamente determinada em cada oportunidade concreta. De resto, é esse o critério para mensurar a legitimidade do poder estatal, o qual – se pretende durar – deve ser reconhecido como legítimo” (HABERMAS, 1990, p. 221).




    Quanto a essa capacidade por parte do Poder Judiciário para exercer uma função legitimadora no quadro das relações políticas de qualquer regime de governo, seja ele democrático ou autoritário, faz-se necessário, preliminarmente, levantar a seguinte indagação: o Poder Judiciário é ou não um poder do Estado? Quando se coloca a resposta estritamente do ponto de vista jurídico, é possível que ocorram alguns equívocos, especialmente porque a tradição liberal impõe como parâmetro para o funcionamento do sistema judicial a concepção de que este se subordina apenas à lei.




    De outro lado, tem-se a ideia de que a soberania reside exclusivamente na manifestação de vontade do povo. Este é entendido como o conjunto dos indivíduos que possuem um vínculo jurídico em caráter permanente com o Estado (DALLARI, 2012). Desse modo, a soberania popular se desenvolve na figura dos representantes do povo, por intermédio do Parlamento, como órgão supremo da expressão da vontade democrática. Portanto, o sistema judiciário, não sendo eleito ou não sendo composto de representantes do povo, mas de agentes do Estado sujeitos com exclusividade ao ordenamento jurídico (e não ao povo), não integraria ou não participaria propriamente do poder soberano do Estado (SHAPIRO & STONE SWEET, 2002; SOLOMON, 2008; BARROS, 2008). Montesquieu (1997), o pensador da tripartição dos poderes do Estado, concebeu a tese de que o Poder Judiciário é um ramo ou um órgão soberano do Estado e não um órgão acima do Estado, embora em algumas ocasiões institucionais possa parecer um poder acima dos outros poderes (MONTESQUIEU, 1997).




    Dessa forma, a afirmação de que o Poder Judiciário estaria subordinado ou submetido apenas à lei parece ser mais enganadora do que costuma ser exatamente porque o sistema judicial deriva da própria expressão soberana do Estado. Isto é, o sistema de justiça decorre ou nasce da própria lei que se traduz como expressão do Estado por definição; ou por excelência. Este é mais um aspecto revelador de que, se há uma linguagem ou um discurso pelo qual se corporifica e se manifesta a vontade do Estado, esta manifestação é a própria lei em sentido genérico.




    Portanto, o caráter generalizável das leis e das decisões do Estado abrange desde as normas constitucionais até as decisões daqueles servidores que exercem atribuições em qualquer órgão ou repartição da burocracia estatal, cujas decisões apoiam-se comumente no princípio da racionalidade burocrática que, traduzida juridicamente, significa a concepção de legalidade no exercício do poder político (FARIA, 1989; DALLARI, 2012; WEBER, 2015). Assim, quando o Poder Judiciário subordina-se às normas vigentes, ele também se insere no próprio Estado e dele participa, retirando daí a sua legitimidade e, ao mesmo tempo, levando a sua contribuição institucional legitimadora (LIMA LOPES, 1989; SANTOS, 1989; HABERMAS, 1990; SOLOMON, 2008).




    Dentre as funções políticas de qualquer sistema judicial no mundo contemporâneo, organizado com a separação de poderes, a que expressa um maior significado é o mecanismo de legitimação por intermédio do controle dos demais poderes e órgãos do próprio Estado. Assim, pela res judicata, isto é, pelo caso julgado perante os tribunais, impede-se que um determinado conflito se prolongue indefinidamente ao longo do tempo, seja entre os indivíduos ou entre estes e o próprio Estado (LIMA LOPES, 1989; HELMKE, 2002; GROISMAN, 2001). Portanto, o julgamento na esfera judicial é conduzido sob a alegação e sob a crença de que os juízes não estão submetidos à vontade do governante, do parlamento, do gabinete de governo, do Presidente da República, ou de qualquer outra autoridade que não naquela expressa na legalidade instituída.




    Esse afastamento do Poder de julgar com relação aos demais órgãos e poderes do Estado é o fundamento essencial de sua legitimidade. Ou seja, o Poder Judiciário exerce historicamente uma dupla funcionalidade: serve para controlar os outros poderes do Estado e ao mesmo tempo atua como legitimador das decisões do próprio Estado. Diante dessa arquitetura político-institucional, levanta-se mais uma indagação: como se comportaria o Poder Judiciário diante dos atos de força impostos pelos regimes autoritários ou pelos governos de facto? Para o professor de Sociologia do Direito da Universidade de São Paulo, José Reinaldo de Lima Lopes, as crises políticas de qualquer natureza também podem ser objetos de estudos com vistas a uma avaliação do comportamento ou da independência do sistema judicial precisamente pela capacidade política que este Poder possui para afirmar, no plano formal, a pretensão de legitimidade de determinados regimes de governo.




    Quando ocorrem as rupturas da ordem constitucional, qual é o procedimento do Judiciário? Em geral coloca-se fora da questão e legitima, por sua omissão ou às vezes de maneira ativa, a ruptura e passa a julgar de acordo com um novo “ordenamento” ditado pelo ato de força. Com isso dá legitimidade a tais atos. É fácil constatar que na América Latina tem sido bastante frequente o fechamento dos parlamentos, mas é muito infrequente o fechamento dos tribunais. Não é necessário na maioria dos casos. A autonomia e a sujeição à lei são transformadas em alheamento das disputas políticas que desejam uma expressão jurídica (LIMA LOPES, 1989, p. 136)1.




    Nessa perspectiva, as crises institucionais ou as crises do Estado podem ser entendidas como crises do próprio sistema judicial. As diversas formas pelas quais as crises políticas (golpes, quarteladas, revoluções e rupturas institucionais) afetam ou atingem diretamente o Poder Judiciário são multivariadas e, apesar dos avanços das pesquisas sobre o tema, ainda merecem uma cuidadosa atenção por parte das Ciências Sociais. Este livro procura justamente proceder a uma contribuição para o entendimento de como o Poder Judiciário foi atingido pelas crises do Estado na América Latina durante os golpes militares mais recentes e, ao mesmo tempo, como se deu a articulação do Poder Judiciário com as outras instâncias de dominação política no ambiente dos regimes autoritários.




    O problema de pesquisa que norteou a análise desenvolvida neste trabalho converge para uma indagação sobre a atuação política das Cortes de Justiça tanto no Brasil como na Argentina durante as ditaduras militares. O funcionamento dos órgãos judiciais na perspectiva comparativa, como objeto de estudo, revelou-se de suma importância para o entendimento da variedade de modos pelos quais se concebem e se colocam em prática as estratégias de dominação política no contexto das ditaduras militares.




    No propósito de compreender e ampliar o debate teórico com relação à pretensão de legitimidade por parte dos regimes autoritários, o foco dessa discussão assumiu como perspectiva de análise a suposta importância que foi conferida ao ordenamento jurídico pelas ditaduras militares da América Latina bem como ao papel político atribuído às instâncias do Poder Judiciário. Desse modo, adotou-se como eixo central para o desenvolvimento da pesquisa a seguinte questão: o Poder Judiciário legitimou os regimes autoritários na América Latina? Em princípio, o embasamento legal, isto é, o uso do ordenamento jurídico e o funcionamento das instituições judiciais, servem para os regimes autoritários legitimarem seu poder político.




    O desenvolvimento desta pesquisa se insere no campo de estudos políticos sobre o Poder Judiciário e teve como base documental os votos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) e da Suprema Corte de Justiça da Argentina no julgamento dos processos de habeas corpus impetrados pelos acusados da prática de crimes políticos. No Brasil, o recorte temporal para análise compreendeu o período de 1964 a 1968, primeira fase da ditadura militar, em que havia a possibilidade de os acusados enquadrados na Lei de Segurança Nacional utilizarem o processo constitucional do habeas corpus. O Ato Institucional nº 05/1968 revela que o modelo autoritário no Brasil tendeu ao recrudescimento da repressão, suspendendo o uso do habeas corpus para os acusados de crimes políticos.




    Quanto à análise dos casos de crimes políticos na Argentina, a pesquisa contou com a utilização de fontes primárias similares, isto é, processos de habeas corpus também judicializados em favor de presos políticos durante a ditadura militar de 1976 a 1983. No caso argentino, a análise das fontes concentrou num período que cobre toda a ditadura militar precisamente porque ali não houve a suspensão da garantia constitucional do processo de habeas corpus, sendo possível a utilização dessa modalidade recursal durante todo o regime ditatorial (1976-1983).




    Os dados utilizados na realização da pesquisa são fontes primárias oriundas das duas Cortes de Justiça que, somadas à literatura especializada no assunto, contribuíram para o esclarecimento do papel exercido pelo Poder Judiciário no contexto autoritário e ainda sobre a questão da utilização do ordenamento jurídico como instrumento de manipulação e de dominação política. Tais fontes foram significativas porque subsidiaram a compreensão de como se deram a aplicação da lei e a interpretação do direito durante o tempo em que as ditaduras exerceram o poder político nos dois países.




    Desse modo, a existência de um Poder Judiciário em qualquer regime político pressupõe um mínimo de zelo pelo ordenamento jurídico, respeito à legalidade e ainda o acatamento às decisões proferidas pela Justiça (MOUSTAFA & GINSBURG, 2008; PEREIRA, 2010; HILBINK, 2007; BARROS, 2008). Aqui o texto procura demonstrar que o objetivo central da pesquisa se relaciona com a relevância da esfera jurídica no ambiente dos regimes autoritários na América Latina. Nesse aspecto o foco da análise empírica concentrou-se em processos judiciais sobre crimes políticos levados a julgamento perante o Poder Judiciário, cujos principais acusados eram adversários e dissidentes de ambas as ditaduras militares.




    No primeiro capítulo, a ênfase da discussão gravita em torno do papel institucional do Poder Judiciário na perspectiva de suas possibilidades para desempenhar uma função política legitimadora aos regimes de governos. Como intérprete da ordem jurídico-política, a autoridade judicial sintetiza e desempenha a função de catalisadora das contradições que se manifestam nas demandas individuais e coletivas envolvendo inclusive o próprio Estado. O Poder Judiciário, como ramo do Estado contemporâneo, representa a possibilidade de limitar ou reduzir o exercício de práticas abusivas ou que contrariem as normas do direito (SHAPIRO, 2008; LIMA LOPES, 1989; FARIA, 1989; LEMOS, 2004).




    De outro lado, o mesmo Judiciário que limita os excessos praticados ao arrepio da lei, também poderá legitimar os excessos e os desvios de conduta política praticados em nome da legalidade sob o argumento de que o ordenamento jurídico se constitui em instrumento vital para o funcionamento das instituições do Estado. O Poder Judiciário, como árbitro dos conflitos sociais e políticos, exerce uma função legitimadora na medida em que funciona como órgão soberano do Estado, fazendo prevalecer a obediência ao ordenamento jurídico, com fundamento na própria legalidade imposta pelo próprio Estado (GINSBURG, 2008; RESENDE, 2009; PEREIRA, 2010).




    No segundo capítulo, o foco da análise repousa em dados empíricos originários. Isto é, sobre a base documental que são os autos de habeas corpus sobre crimes políticos processados e julgados no âmbito do Supremo Tribunal Federal (1964-1968), em que o ordenamento jurídico ou a legalidade da segurança nacional eram utilizados de forma extensiva contra os adversários políticos dos regimes. No capítulo 02 demonstrou-se que, no caso brasileiro, houve certo gradualismo no trato com a doutrina de segurança nacional, o que pode ser observado nos autos dos processos de crimes políticos, cujos dados são os processos de habeas corpus julgados no âmbito do STF.




    Tais fontes de pesquisa foram significativas para essa análise precisamente porque indicam que, ao adotar o discurso da legalidade, o regime militar passou a utilizar-se de instrumentos normativos, tais como as leis, o próprio direito em amplo sentido e ainda fez uso do sistema judicial em manifesta pretensão de alcançar, em alguma medida, um mínimo grau de legitimidade. Nesse aspecto, a estrutura normativa de qualquer regime político cumpre uma função de estabilização das expectativas e de comportamentos individuais face ao Estado. Essa é uma das funções do direito: oferecer às relações políticas estabelecidas em determinado contexto uma justificação normativa e, em seguida, a política passa a se apresentar como poder e não mais como arbítrio (HABERMAS, 1997, p. 170).




    No terceiro capítulo, serão discutidos os processos de dominação, ou a política de repressão extrajudicial que se desenvolveu na Argentina. A narrativa analítica objetiva compreender o êxito (ou as tentativas) de uma ditadura caracterizada como inconstitucional que se ocultou atrás da ordem jurídica instituída pela própria Junta Militar para levar a julgamento perante as instâncias judiciais os adversários e os opositores políticos, sob a acusação de que estes agentes, considerados pelo regime de força como subversivos, representavam um risco à segurança nacional. Desse modo, a análise do caso argentino contribuiu para a percepção de que a legalidade autoritária e os processos por supostos crimes contra o Estado, ainda que raramente tenham sido efetivamente julgados pelas instâncias judiciais na Argentina, também se constituem como recurso de pesquisa para a compreensão dos regimes autoritários da América Latina.




    Nessa perspectiva, o regime argentino, diferentemente do modelo instituído no Brasil, apesar da intensa utilização do ordenamento jurídico e de sua ambição confessa de reorganização nacional, foi extraordinariamente casuístico e desrespeitoso com a estrutura normativa anteriormente existente. O regime autoritário argentino fez pouquíssimo uso dos tribunais para a administração da justiça. O número de casos efetivamente levados a julgamento, ainda que em Auditorias ou em Tribunais Militares, pode ser considerado inexpressivo quando comparados ao caso do Brasil2. Sobre o “antilegalismo” predominante na ditadura da Argentina, merece sublinhar a dureza da injustiça e a desumanidade no tocante aos procedimentos adotados.




    O procedimento repressivo mais comum era a captura de pessoas pelas forças policiais e militares que, então, levavam os presos a um dos 365 centros de detenção secretos, onde eram interrogados e torturados, para depois desaparecerem sem explicação ou registro. Estima-se que entre vinte e trinta mil pessoas tenham sido mortas dessa maneira. Outra estimativa calcula que aproximadamente 25 mil pessoas foram detidas, torturadas e subsequentemente liberadas (PEREIRA, 2010, p. 183).




    O propósito da análise comparativa se desenvolve durante o quarto capítulo, tendo como pressuposto que a fórmula jurídica utilizada pelos regimes militares na América Latina seja um elemento vital para se compreender a pretensão de legitimidade por parte dessas ditaduras. O funcionamento das instituições judiciais pode sofrer variações em diferentes modelos de regimes autoritários e isso indica que o ordenamento jurídico produzido e utilizado por uma determinada realidade autoritária deve ser estudado dentro do próprio contexto político do qual faz parte (MOUSTAFA & GINSBURG, 2008; PEREIRA, 2010; HILBINK, 2007; BARROS, 2008).




    Os dados ou registros históricos utilizados no desenvolvimento da pesquisa explicam, em parte, como e por que os processos de habeas corpus impetrados pelos acusados da prática de crimes políticos foram iniciados, mantidos e em seguida abandonados pelo regime autoritário no Brasil. Na Argentina, a sistemática e a utilização do processo de habeas corpus alcançou um caráter diferenciado em relação ao caso brasileiro. A princípio, o regime militar argentino foi muito diferente do caso brasileiro porque ali o tratamento que se dispensava aos supostos adversários do regime de exceção não obedecia à concepção do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.




    Na Argentina, o direito esteve, durante o processo de reorganização nacional, subordinado aos fatos (GROISMAN, 2001). O Estado de exceção como regra foi objeto de análise desenvolvida pelo Historiador Luiz Foresti (2015), apontando que a ditadura na Argentina ignorou por completo a lógica da separação de poderes proposta por Montesquieu, “tendo o regime, notadamente no que diz respeito ao Poder Judiciário, feito esforços para manter a fachada de normalidade, usando a Dama Vendada para legitimar muitos de seus atos criminosos” (FORESTI, 2015, p. 01).




    Nas considerações finais, será demonstrado que o embasamento legal, isto é, o uso do ordenamento jurídico e o funcionamento das instituições judiciais, serve para os regimes autoritários legitimarem seu poder político. E, nesse aspecto, as constantes modificações no ordenamento jurídico como a edição de Atos Institucionais e a prática de levar à justiça os adversários e dissidentes desses governos de facto são úteis a um regime porque simbolizam e servem como fatores de desmobilização e de enfraquecimento das forças políticas contrárias às práticas do autoritarismo. Com isso, as ditaduras buscam alcançar uma legitimidade para os regimes quando mostram que eles funcionam orientados a partir de regras e normas jurídicas pré-estabelecidas. Deste modo, a intenção da pesquisa não foi estudar isoladamente as Cortes de Justiça de Brasil e Argentina. O propósito foi compreender de que modo se deu a ação (ou omissão) destas instâncias no contexto das mudanças de cunho político e jurídico dentro dos regimes autoritários mais recentes nesses dois países.




    




    

      

        	1 - (grifo meu)





        	2 - “Embora o relatório Nunca Más original afirmasse que havia 340 centros de detenção secretos, nas edições posteriores desse relatório esse número subiu para 365”. Ver Comissão Nacional Argentina sobre os Desaparecidos (CONADEP, 1986).



      


    


  




  

    Capítulo 01




    Legalidade, legitimidade e Cortes Judiciais em regimes autoritários




    Os estudos recentes sobre o autoritarismo na América Latina procuram, de modo geral, esclarecer questões como direito à memória e à verdade, a herança do autoritarismo em confronto com a prática do estado de direito nas democracias pós-ditaduras, justiça e reparação de direitos, o legado de violações dos direitos humanos no Cone Sul, justiça de transição, etc. (CANTON, 2011; PEREIRA, 2010; GREIFF, 2011). O passado autoritário ainda permanece com muita evidência na memória de algumas instituições e no imaginário coletivo. Nesse sentido tem sido comum no continente latino-americano a coexistência de práticas autoritárias mesmo em tempos de governos democráticos.




    Dessa perspectiva de análise, os estudos que se propuseram a compreender a questão da utilização da lei nos regimes autoritários, isto é, como se deram a aplicação e a intepretação do direito durante as ditaduras militares mais recentes na América Latina permanecem atuais e necessários para a compreensão do funcionamento das instituições de justiça como arenas capazes de reconhecer direitos fundamentais3, ainda que em contextos autoritários. Neste aspecto, o Poder Judiciário poderá exercer uma função legitimadora na medida em que cumpre o papel político de reconhecer (ou negar) direitos. Desse modo, a exigência ou pretensão de legitimidade assumida por qualquer regime político, autoritário ou democrático, vincula-se à ideia de conservação da ordem imposta, no sentido de integração social e da identidade normativamente estabelecida em determinado momento pelo Estado (HABERMAS, 1990, p. 224).




    O autoritarismo na América Latina se caracteriza na medida em que não se consegue, em pleno século XXI, a consolidação de direitos advindos das concepções dogmáticas do liberalismo e do republicanismo, tidos como valores estabelecidos há quase três séculos no velho mundo (notadamente na Europa ocidental). No continente latino-americano, ainda permanece uma constante indefinição para se distinguir, no campo político, a esfera entre o público e o privado, a ausência ou a incapacidade para aceitar o princípio formal e abstrato da igualdade perante a lei, exclusão social, discriminação sexual, discriminação étnica, repressão às formas de luta e de organizações sociais e populares, ausência de direitos mínimos, como moradia, acesso à educação e à cultura, etc.




    No caso do Brasil, os traços do autoritarismo foram reforçados com o golpe militar de 1964, paradoxalmente apelidado pela retórica do próprio regime como sendo uma “revolução”. Contudo, mesmo com a queda do regime autoritário há mais de trinta anos, ainda permanecem em evidência na sociedade práticas autoritárias em pleno regime democrático. O autoritarismo é uma marca constante nas relações sociais e políticas na América Latina, sendo, por isso mesmo, um dos temas mais discutidos no âmbito das Ciências Sociais (CHAUI, 2013, p. 257).




    1.1 – O Direito no contexto do autoritarismo




    Os últimos regimes militares na região, de modo geral, apoiaram-se numa ideologia de natureza geopolítica, influenciada pela Doutrina Truman4, criada no contexto da guerra fria, expressa no que ficou designado como Doutrina de Segurança Nacional, com a pretensão de promover a erradicação do comunismo no continente latino-americano. Esse feito seria alcançado com a implementação das ideias de desenvolvimento nacional (o milagre econômico), integração nacional (centralização de decisões políticas) e segurança nacional (anticomunismo). Patrocinados com a ideia de planejamento, esses regimes e suas ideologias ficaram conhecidos pela expressão modernização conservadora, termo que alcançou ampla aceitação entre cientistas sociais latino-americanos e norte-americanos, levando-os a designar os Estados e os governos da América Latina nas décadas de 1960 e 1970, sob o signo conceitual de “novo autoritarismo”, em contraposição ao velho estilo autoritário, caudilhesco e personalista, característico do continente nas décadas anteriores ao chamado período de modernização industrial (COLLIER, 1982; O’DONNELL, 1973).




    Os traços do autoritarismo e a ideologia das ditaduras militares não se constituem no objeto principal de análise desta obra. O foco dessa discussão assume como perspectiva a compreensão da utilização do direito no contexto dos regimes autoritários na América Latina. Nesse sentido, o papel das cortes judiciais durante as ditaduras militares tem recebido uma consideração sistemática por parte de cientistas sociais. Entretanto, uma das questões ainda não resolvidas pela historiografia política dos regimes militares da América Latina seria, por exemplo, a de esclarecer o relacionamento do autoritarismo com as instituições do Poder Judiciário. O funcionamento dos órgãos judiciais na perspectiva comparativa será útil para o entendimento da variedade de modos pelos quais se concebem e se colocam em prática as estratégias de dominação política no contexto das ditaduras militares.




    Do ponto de vista comparativo, é possível sugerir que, no Brasil, a ditadura fosse mais burocratizada e previsível do que em suas congêneres latino-americanas. O modelo autoritário que se desenvolveu no Brasil se distingue dos demais pela importância que a esfera jurídica alcançou nas relações de dominação política. A imposição de práticas autoritárias no Brasil se fez com a utilização de procedimentos jurídicos, definidos com um mínimo de racionalidade, tais como a própria lei, inquéritos policiais militares, sindicâncias administrativas e decisões judiciais. Há evidências de que, no Brasil, a ditadura buscou a legitimação de sua prática política pela via da legalidade, ao adotar cuidadosamente a sistematização de procedimentos “racionais-legais”5, a exemplo da criação de um Código Eleitoral6, em 1965, até hoje em vigor, e no acatamento às decisões judiciais (LEMOS, 2004, p. 410).




    O depoimento do cientista político Guillermo O’Donnell, que foi perseguido pelo regime autoritário de 1976, instaurado na Argentina sob a denominação de “processo de reorganização nacional”, sinaliza, do seu ponto de vista individual, a situação autoritária de cada realidade quando comparada com o que acontecia em outros países. Radicado no Brasil a partir de 1979, em decorrência da perseguição política que sofreu em seu país, O’Donnell descreve a situação de insegurança jurídica a que estavam submetidos todos os cidadãos após a instalação do regime militar na Argentina. O problema ou o perigo não se resumia apenas às ameaças de prisão, sequestros, desaparecimentos, torturas, detenções e assassinatos. Somada aos problemas, havia a questão da inoperância das regras jurídicas, ou seja, as regras existiam no universo jurídico do regime autoritário, no entanto, com reduzido potencial de utilização na esfera judicial.




    Uma vez que o regime – em consonância com sua natureza profundamente terrorista – se recusava a estabelecer quaisquer regras claras sobre o que era ou não passível de punição, era praticamente impossível sentir-se seguro. (Em nossos melancólicos encontros com amigos chilenos e uruguaios acabávamos descobrindo que sentíamos inveja de seus regimes não menos repressivos, porém mais burocratizados e, portanto, mais previsíveis) (O’DONNELL, 1985, p. 104).




    No Brasil, o caso Theodomiro Romeiro dos Santos, acusado da prática de crime político e condenado à pena de morte pela justiça militar, pode ser lembrado como um caso singular, porém, necessário para a compreensão da importância que a esfera jurídica alcançou no ambiente autoritário. Indiciado na Lei de Segurança Nacional, Theodomiro foi denunciado pela promotoria de justiça junto à Auditoria Militar da 6º Região, em Salvador. Militante do Partido Comunista Revolucionário (PCBR), foi preso em 1970. No momento de sua prisão os policiais, que estavam à paisana, não perceberam que ele estava portando uma arma de fogo. Depois de preso, ainda no interior da viatura, o acusado empreende uma tentativa de fuga efetuando vários disparos que atingiram um sargento da Aeronáutica, levando-o à morte.




    Na prisão, Theodomiro Romeiro dos Santos foi torturado, mas logo em seguida ficou sabendo que seria enquadrado na Lei de Segurança Nacional e que deveria responder ao processo judicial na esfera da justiça militar. Em depoimento registrado no Relatório Brasil: Nunca Mais, sob a coordenação da CNBB, Theodomiro afirma que ficou menos pessimista com relação à sua segurança no momento em que soube que seria julgado pelo Poder Judiciário e não pelas Forças Militares. Mesmo com sua condenação à pena de morte, na primeira instância da justiça militar em 1971, Theodomiro acreditou que não perderia a vida, pois ainda contava com a possibilidade das vias recursais, levando o processo para o Superior Tribunal Militar e, por fim, ao Supremo Tribunal Federal, como de fato ocorreu.




    No momento em que o juiz lia a minha sentença, me condenando à morte, eu sabia, estava convicto de que a partir daquele momento não mais morreria (...). Eu estava convicto de que, aqui no Brasil, quem tinha que ser morto foi morto sem ter sido preso ou sem ter chegado a julgamento (...). Com o encaminhamento da minha prisão, processo e demais procedimentos legais, já sabia que não morreria (BRASIL NUNCA MAIS, BNM 635, fls. 347).




    Com o recurso de apelação formulado por Theodomiro, o Superior Tribunal Militar converteu sua pena de morte em prisão perpétua. Inconformado, deflagrou novo recurso de natureza extraordinária ao Supremo Tribunal Federal, que comutou sua pena em trinta anos de prisão, em 1974. Em novo pedido de revisão, já em 1979, Theodomiro teve sua pena reduzida a oito anos de prisão (BNM, 635; SILVA, 2014, p. 122). Não se pode perder de vista que o caso Theodomiro ocorreu na fase mais repressiva do regime autoritário, em que estava em vigência o Ato Institucional de nº 05, mas, mesmo assim, o caso exemplifica razoavelmente a complexidade da utilização do direito e, portanto, da lei no contexto da dominação política autoritária. O Poder Judiciário, como guardião e intérprete das normas jurídicas, funciona politicamente para os dois lados do conflito, os militares no poder, de um lado, e a oposição política radical, de outro; são polos extremos que se apresentam numa correlação de forças antagônicas dentro do regime. Neste contexto, as Cortes de Justiça atuam como arenas em que o “respeito a determinadas regras, ainda que apenas parcial, confere à luta política alguma previsibilidade e racionalidade” (LEMOS, 2004, p. 411).




    Na análise do funcionamento e da preservação de mecanismos liberais, no contexto das ditaduras militares, como a utilização do direito e a intepretação autônoma dada pelo Poder Judiciário aos casos concretos, alguns autores utilizam o argumento de que tal funcionamento visava garantir apenas uma “fachada democrática” (KINZO, 1988, p. 15; SADER, 1990, p. 86). Na contramão desse argumento, Bolívar Lamounier desenvolveu o conceito de “hibridismo político”, para definir a combinação de práticas democráticas com manifestações ditatoriais que se relacionavam no ambiente autoritário brasileiro. Esse hibridismo político, também admitido na visão de Renato Lemos (2004), é uma característica ou peculiaridade do regime autoritário. Entretanto, ambos, Lamounier e Lemos, são enfáticos ao reconhecer que o regime militar instalado com o golpe de 1964 tinha natureza ditatorial (2004, p. 418). Contrário à ideia de fachada democrática, Lamounier argumenta que:




    Naturalmente, não faltam análises nas quais essa preservação de traços representativos é explicada como engodo, fachada, mistificação, ou, quem sabe, até como capricho. São, no meu entender, visões banais fundadas num equívoco básico que é o de não compreender os dilemas de um processo complexo de legitimação (LAMOUNIER, 1979, p. 93)7.




    O modelo híbrido de dominação política também é reconhecido como uma articulação de instrumentos normativos. Esse modelo se traduz na convivência dos Atos Institucionais editados pelo regime autoritário de 1964 com a Constituição democrática de 1946, e ainda com a legalidade da segurança nacional8 em vigor sob a égide da própria Constituição de 1946. Essa articulação de normas jurídicas produzidas antes e depois do golpe militar e utilizadas pelo governo de exceção tinha como objetivo flexibilizar a administração dos conflitos políticos e também reduzir o impacto ou o custo político desses conflitos (LEMOS, 2004, p. 419). Nesta conjuntura, o Poder Judiciário, mantido em funcionamento, desempenhou suas funções políticas, interpretando e dizendo o direito, contribuindo significativamente para a determinação da conjuntura política no Brasil durante a fase inicial da ditadura militar (1964-1968).




    Esta obra, entretanto, segue a orientação metodológica do exercício comparativo. E, nesse aspecto, o foco de análise se direciona aos regimes autoritários das décadas de 60 e 70, tanto no Brasil quanto na Argentina, países que preservaram o funcionamento regular das instituições do Poder Judiciário, especialmente dos órgãos máximos de interpretação do direito, o Supremo Tribunal Federal (Brasil) e a Suprema Corte de Justiça da Nação (Argentina). Nos dois países, os órgãos de cúpula do Judiciário funcionavam baseados essencialmente com a concepção do estado de direito; paradoxalmente, dentro da estrutura autoritária das ditaduras militares.




    Dentre outros aspectos, são características do estado de direito o pleno funcionamento do Judiciário, com autonomia e independência em relação aos demais outros poderes do Estado, igualdade formal perante a lei, manutenção do princípio do devido processo legal, garantias asseguradas aos membros do Judiciário, presunção de inocência aos acusados em processos criminais, etc. Isso indica que as ditaduras militares da América Latina, do mesmo modo que os regimes totalitários europeus, com as ressalvas e diferenças históricas dos casos específicos, também buscavam legitimidade pela via do ordenamento jurídico imposto pelos regimes. Havia no ambiente autoritário latino-americano uma preocupação com a manutenção da legalidade existente. Essa é também uma característica que se verifica nos regimes totalitários europeus. Hannah Arendt observa que, na Alemanha nazista, com todas as barbaridades praticadas após a supressão das liberdades democráticas, também não foi interessante ao poder político revogar por completo e de forma imediata as leis vigentes sob a égide da Constituição de Weimar.




    Nos primeiros anos do poder, os nazistas desencadearam uma avalanche de leis e decretos, mas nunca se deram ao trabalho de abolir oficialmente a Constituição de Weimar; chegaram até a deixar mais ou menos intactos os serviços públicos – fato que levou muitos observadores locais e estrangeiros a esperar que o Partido mostrasse comedimento e que o novo regime caminhasse rapidamente para a normalização. Mas, após a promulgação das Leis de Nuremberg (que institucionalizaram a perseguição aos judeus), verificou-se que os nazistas não tinham o menor respeito sequer às suas próprias leis (ARENDT, 1989, p. 140-141).
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